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Sempre revelando notoriedades do cenário jurídico brasileiro, com o preceito de enfocar obras de raríssima qualidade, acaba de aportar nas casas especializadas, o mais novo pacote de livros com a experiência da conceituada editora REVISTA DOS TRIBUNAIS, ensejando como sempre aos seus leitores a oportunidade e interação de matérias dos mais variados jurisconsultos brasileiros. No trabalho articulado em relevo, o professor titular da cadeira de direito civil da USP, Roberto Senise Lisboa, fornece ao leitor atento, uma visão geral dos institutos civis de forma simples e objetiva, transmitindo o que há de mais importante sobre a matéria. Em seguida ao título de cada capítulo, constam referências legislativas e, ao final, um quadro sinótico pra que se obtenha uma visão geral sobre o tema abordado. Nesta edição, o texto foi completamente adequado ao novo Código Civil, as referências jurisprudenciais foram ampliadas e passaram a contar com ementas e o índice alfabético-remissivo voltou a fazer parte da obra, garantindo uma rápida localização do assunto a ser pesquisado. Seguindo a tradição dos manuais didáticos, em cada capítulo foi incluído um tópico com sugestões de leituras complementares. 

O Processo Tributário, de Cleide Previtallis Cais, com a experiência fundada no amplo conhecimento da profissão, ao traçar o complexo entrelaçamento entre o Direito Tributário Material e o Direito Processual Tributário, desenvolve, com extrema perfeição, as diversas questões pertinentes ao assunto, à luz dos princípios constitucionais, da jurisprudência e da melhor doutrina nacional e estrangeira. São abordados temas como o conflito de interesses na esfera tributária, o direito de ação e sua repercussão em temas tributários, as condições da ação, a possibilidade jurídico do pedido, além da legitimidade das partes e o interesse processual. Em seguida, são profundamente estudadas as ações tributárias, em um texto ágil e preciso.

Efeitos da Declaração de Inconstitucionalidade, da mestra, Regina Maria Macedo Nery Ferrari, estuda o alcance dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade em relação aos fatos que, realizados sob o império de uma lei declarada inconstitucional, acham-se, a partir deste reconhecimento, sob uma nova circunstância, que deverá afeta-los. São examinados temas como a supremacia constitucional, hierarquia das normas, validade, vigência e a eficácia das leis e os tipos de constituição. Logo, verifica o fenômeno da inconstitucionalidade, sua noção, controle e a evolução do instituto no sistema constitucional brasileiro. São abordados, também, a irretroatividade da lei, nulidade e anulabilidade das normas jurídicas, natureza da declaração de inconstitucionalidade e seus efeitos, seja no caso de defesa, seja no de ação direta, não só no que diz respeito à sua força e importância, mas, principalmente, sua projeção no tempo. Apresenta, ainda, estudo sobre a figura da inconstitucionalidade por omissão, bem como reflexões acerca da inconstitucionalidade na Federação. Como dado especial, a edição analisa a flexibilização de seus efeitos pelas Leis 9.868/99 e 9.982/99, assim como a regulamentação da ação de argüição de descumprimento de preceito fundamental, além de rever e atualizar a matéria com novas ponderações, comentários doutrinários e jurisprudência.

Curso de Direito Penal Brasileiro, do renomado Luiz Regis Prado, em seu terceiro volume, analisa a Parte Especial do CP relativa aos crimes contra a propriedade imaterial, a organização do trabalho, o sentimento religioso e o respeito aos mortos, os costumes, a família, a incolumidade e a paz pública. O autor acompanha a seqüência dos artigos e a sistemática básica do programa curricular, facilitando a utilização da obra em sala e a preparação das aulas pelo professor. Os capítulos expõem a doutrina cientifica mais moderna, de forma clara e objetiva, e a jurisprudência apresentada mostra a posição dos Tribunais acerca dos temas em tela. Esta nova edição, além de revisada e corrigida, vem atualizada de acordo com recentes diplomas legais (Leis 10.695/03, 10.741/03 e 10.826/03). Também, leia-se, foi alterado seu projeto gráfico, no qual se privilegiou a clareza e a plasticidade didática.
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